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1.- Trata-se de embargos de declaração opostos à decisão  de fls. 

27/28 que indeferiu o pedido de suspensão dos efeitos da apelação.

Sustenta o embargante que a monocrática é omissa porque não levou 

em conta que a execução que estava em trâmite contra o devedor não era capaz de leva-lo à 

insolvência e que há risco de grave dano caso o imóvel seja levado a leilão.

É o relatório.

2.- Os embargos não merecem acolhida.

Dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
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I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso 
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.

Quanto à referida disposição, a jurisprudência é pacífica em relação 

à excepcionalidade da possibilidade de atribuição de caráter infringente ou modificativo 

aos embargos declaratórios, o que se admite somente em consequência do acolhimento de 

eventual omissão, obscuridade ou contradição.

Neste sentido, as anotações de Theotonio Negrão, em comentário ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973:

Os embargos de declaração não são palco para a parte simplesmente se 
insurgir contra o julgado e requerer sua alteração. Por isso, 'não se admite 
embargos de declaração com efeitos modificativos quando ausente 
qualquer dos requisitos do art. 535 do Código de Processo Civil' (STJ-
Corte Especial, ED no REsp 437.380, Rel. Min. Menezes Direito, j. 
20.04.05, não conheceram, v.u., DJU 23.05.05, p 119).

Todavia, é inegável que modificações poderão ocorrer no julgamento dos 
embargos, como consequência indissociável da extirpação do vício 
autorizador da sua oposição. Assim: “Embargos declaratórios não se 
prestam a modificar capítulo decisório, salvo quando a modificação figure 
consequência inarredável da sanação de vício de omissão, obscuridade ou 
contradição do ato embargado” (STF-1ª T., AI 495.880-AgRg-Edcl, rel. 
Min. Cezar Peluso, j. 28.03.06, rejeitaram os embs., v.u. DJU 28.04.006, 
p. 21). Também: “A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 
embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 
reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 
mencionado art. 535, a alteração do julgado seja consequência inarredável 
da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 
equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 
julgado” (STJ-3ª Seção, MS 11.760-Edcl, rel. Min. Laurita Vaz, j. 
27.09.06, rejeitaram os embs., v.u., DJU 30.10.06, p. 238).1

Omissão alguma ocorreu no acórdão embargado, sendo evidente o 

caráter meramente infringente dos embargos.

Não há que se falar em omissão somente porque a decisão contraria 

os interesses da parte.

1 Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 41ª ed., São Paulo, Saraiva, pág. 742.
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Ademais, é pacífico na jurisprudência que “[...] 2. O órgão julgador 

não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pela parte, mas somente 

sobre os que entender necessários ao deslinde da controvérsia, de acordo com o livre 

convencimento motivado, tal como ocorre no presente caso" (EDcl no AgRg no Agravo 

em Recurso Especial nº 1.214.790 - CE (2017/0313927-3), 5ª Turma, j 19.06.2018, DJe 

28.06.2018).

3.- Pelo exposto, rejeitam-se os embargos.

São Paulo, 25 de março de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator
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